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LEI ORDINÁRIA Nº. 2.247, DE 1º DE OUTUBRO DE 2026 

 
 

Estabelece diretrizes e instrumentos para a 
valorização e inclusão socioambiental dos 
catadores de materiais recicláveis no 
Município de Armação dos Búzios, 
reconhecendo sua relevância como agentes 
ambientais e promovendo o fortalecimento 
da gestão sustentável de resíduos sólidos, em 
consonância com a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, com fulcro nos artigos 41, IV 
e 61, §7º da Lei Orgânica Municipal comunico que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a 
presente Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes e instrumentos voltados à valorização e inclusão 

socioambiental dos catadores de materiais recicláveis no Município de Armação dos Búzios, em 

consonância com os princípios e objetivos previstos nos art. 6º e 7º da Lei Federal nº 12.305/2010 

de Resíduos Sólidos.   

Art. 2º São objetivos desta Lei:  

I – reconhecer os catadores como agentes ambientais estratégicos no município;  

II – promover a inclusão social, econômica e produtiva dos trabalhadores;  

III – incentivar a reciclagem, o reaproveitamento de resíduos e a inclusão econômica e produtiva 

dos catadores;  

IV – reduzir impactos ambientais decorrentes do descarte inadequado de resíduos no município;  

V – estimular a educação ambiental e a participação social dos catadores.  

Art. 3º Constituem diretrizes das políticas públicas municipais relacionadas ao tema:  

I – valorização do trabalho dos catadores e respeito a dignidade humana;  

II – fortalecimento da organização coletiva, inclusive por meio de cooperativas e associações, nos 

termos do art. 8º, inciso IV, da Política Nacional de Resíduos Sólidos;  

III – integração dos catadores às ações de coleta seletiva e reciclagem;  

IV – incentivo à participação dos catadores em programas e iniciativas públicas;  

V – promoção da sustentabilidade ambiental como eixo estruturante das políticas públicas;  

VI – incentivo à economia solidária e à geração de trabalho e renda, em consonância com o art. 

6º, inciso VIII, da referida Lei.  

Art. 4º O Poder Executivo poderá sempre que possível, firmar parcerias com entidades públicas ou 

privadas, inclusive cooperativas de catadores, visando ao cumprimento dos objetivos desta Lei. 
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Art. 5º O Poder Executivo, no âmbito de suas competências, deverá observar, sempre que possível 

as diretrizes desta Lei na formulação e execução de políticas públicas, especialmente:  

I – priorizar a participação de cooperativas e associações de catadores em programas de coleta 

seletiva, em conformidade com o art. 36, §1º, da Política Nacional de Resíduos Sólidos;  

II – estimular a inclusão dos catadores em ações de educação ambiental;  

III – incentivar a melhoria das condições de trabalho e renda;  

IV – promover ações de capacitação e apoio técnico;   

V – fomentar a articulação com entidades públicas e privadas.  

Art. 6º O Município poderá promover a integração dos catadores às políticas públicas de resíduos 

sólidos, observadas as diretrizes estabelecidas na Política Nacional de Resíduos Sólidos.  

Art. 7º A implementação das ações decorrentes desta Lei observará:  

I – a disponibilidade orçamentária e financeira;  

II – as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal;  

III – a compatibilidade com os instrumentos de planejamento orçamentário do município  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Armação dos Búzios, 1º de outubro de 2026 

 
 

Victor de Almeida dos Santos 
Presidente 

 
 
Autor: Vereador Anderson dos Santos Chaves 
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